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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 - RETIFICADO 

Processo Administrativo n° 012/2025 

ID Cidades: 2025.501C2600018.01.0003 

  

 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DO 

CAPARAÓ CAPIXABA - CONSÓRCIO CAPARAÓ, sediado na rua 

Principal, s/n, bairro Patrimônio da Penha, na cidade de Divino de São Lourenço-ES, 

CEP: 29590-000 e Sede Administrativa localizada na rua Pedro Deps, nº 09, centro, Muniz 

Freire-ES, através de sua Pregoeira Oficial, nomeada pela Portaria nº 008/2025, realizará 

licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, demais legislações aplicáveis e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

As propostas de preços serão recebidas a partir de: 30/06/2025, às 08:00 (horário de 

Brasília) 

Sessão Pública: A sessão Pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando da 

Pregoeira com a utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e 

horário abaixo discriminados:  

Data e hora da Sessão Pública: 14/07/2025 às 09:00 (horário de Brasília). 

Local da Sessão Pública: O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio 

da internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as 

suas fases, através do site eletrônico www.gov.br/compras.  

Preferência ME/EPP/Equiparadas: NÃO. 

 

OBS: Após conhecimento do texto do Edital e seus anexos, a cópia dos mesmos poderão ser 
adquiridas junto à Equipe de Apoio do CIM Caparaó, através do site oficial do órgão: 
https://consorciocaparao.es.gov.br/licitacoes, no endereço eletrônico: 
licitacaocimcaparao@gmail.com e no site do portal de Compras do Governo Federal: 
http://comprasnet.gov.br/. UASG 932879. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
http://www.gov.br/compras
https://consorciocaparao.es.gov.br/licitacoes
mailto:licitacaocimcaparao@gmail.com
http://comprasnet.gov.br/
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1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para contratação de empresa para 

futura e eventual prestação de serviços de mão de obra especializada (hora-homem), a 

fim de atender as necessidades dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos seguintes endereços 

eletrônicos: https://consorciocaparao.es.gov.br/licitacoes e http://comprasnet.gov.br/ ou 

solicitado através do e-mail: licitacaocimcaparao@gmail.com.  

1.5. Em caso de eventual discordância entre a(s) especificação(ões) do objeto descritos 

no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) e as especificações 

constantes neste Edital de Pregão Eletrônico, prevalecerão as últimas especificações. 

1.6. CONSIDERANDO QUE O ITEM / DESCRIÇÃO NÃO FOI ENCONTRADO NO SISTEMA 

http://comprasnet.gov.br/ OS LICITANTES DEVERÃO OFERTAR PROPOSTA PARA O 

ITEM EM ESTRITA OBSERVÂNCIA À DESCRIÇÃO DO OBJETO CONTIDO NO ANEXO VI 

DO PRESENTE EDITAL. 

1.6.1. Erros na apresentação das propostas e dos lances são de exclusiva responsabilidade 

do licitante. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

  

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

  

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

https://consorciocaparao.es.gov.br/licitacoes
http://comprasnet.gov.br/
mailto:licitacaocimcaparao@gmail.com
http://www.gov.br/compras
http://comprasnet.gov.br/
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Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.gov.br/compras
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3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.2. e 3.5.3. poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11. A vedação de que trata o item 3.5.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.12. A participação na presente licitação implica a aceitação plena das condições expressas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca e modelo; 

5.1.3. Quantidade cotada; 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização 

pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem) reais. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 
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6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
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6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

6.20.2.2 empresas brasileiras; 

6.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 

o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.2. Não há previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, no termo de referência. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.23. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.24. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7. do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 

de setembro de 2022. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

7.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado. 

7.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira solicitará ao licitante mais bem 
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classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a documentação de habilitação e 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

e) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação 

técnica. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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8.3. É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

8.5.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.5.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.5.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.5.4. Os documentos de habilitação que não estiverem anexados no SICAF, deverão ser 

anexados em momento oportuno no sistema eletrônico www.gov.br/compras. 

8.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo informado no sistema, anexando ao 

portal, sob pena de inabilitação. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores 

de certidões, bem como a convocação da licitante para apresentação de documentos para 

autenticidade caso necessário.  

8.7. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.6, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a 

apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações 

acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, no prazo de até 02 horas, para:  

a) a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame;  

http://www.gov.br/compras
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

c) suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante;  

d) suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.  

8.8. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando na sua inabilitação. 

8.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.9.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.9.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.9.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.9.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

8.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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8.13. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

8.15. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.15.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.15.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.15.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.15.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.15.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.15.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.15.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.15.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva.  

 

8.16. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

8.16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.16.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.16.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16.8. Certidão simplificada atualizada, expedida pela Junta Comercial, para 

comprovação da condição. 

8.16.9. Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

8.16.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

8.16.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes Estadual e 

Municipal. 

 

8.17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.17.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data de 

emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura 

da licitação. 

8.17.2. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá apresentar junto a sua documentação de habilitação a “sentença homologatória do 

plano de recuperação”. 

8.17.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios 

sociais, já, exigível e apresentado na forma da lei para aferição da boa situação financeira 

da empresa, vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

atualizá-los por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

8.17.3.1 serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) EMPRESAS REGIDAS PELA LEI FEDERAL Nº 123/2006 E/OU OPTANTES PELO 

"SIMPLES NACIONAL": por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

b) SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: fotocópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

8.17.3.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 

por Contador ou por outro profissional equivalente; 
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8.17.3.3. A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), em que 

as empresas apresentem o resultado maior do que 1 (um) nos índices acima referidos, 

conforme os resultados da aplicação das fórmulas abaixo: 

LG = Ativo Circulante + realizável em longo prazo / Passivo Circulante + exigível em 

longo prazo 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + exigível em longo prazo 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

8.17.3.4. Os Índices deverão ser extraídos dos dados do Balanço Patrimonial 

apresentado e obrigatoriamente deverão estar assinados por Contador ou profissional 

equivalente, devidamente inscrito no CRC. 

8.17.3.5. Caso a licitante apresente resultado inferior a 1 (um) nos índices de liquidez 

geral, liquidez corrente e solvência geral, deverá ser apresentada comprovação de 

capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor total 

do objeto licitado. 

 

8.18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.18.1. Indicação de Responsável(is) Técnico(s) para acompanhamento dos serviços 

objeto da presente licitação, com a devida comprovação de inscrição no Conselho 

competente. 

8.18.2. Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço de 

características semelhantes aos indicados na Planilha Orçamentária, em anexo. 

8.18.3. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado 

de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado ou Certidão de Acervo Técnico (CAT) do Conselho competente. 

8.18.4. Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da experiência 

anterior do licitante na execução de todos os serviços discriminados, seja para o 

atendimento do quantitativo mínimo especificado para cada um deles, caso em que o 

licitante apresentará tabela contendo:  

a) a descrição sucinta da experiência anterior em comprovação; 

b) explicitação do somatório de quantidades e; 

c) indicação dos atestados correspondentes. 
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10. DOS RECURSOS  

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.5. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.6. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.7. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

da ata de julgamento. 

10.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.14. Os principais documentos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico do CIM Caparaó 

(https://consorciocaparao.es.gov.br/licitacoes).  

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

https://consorciocaparao.es.gov.br/licitacoes
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11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento Licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

12. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

12.1. Encerrada a fase de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

13.1. É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para 

Registro de Preços, devendo ser informada no ato da formalização do contrato ou instrumento 

equivalente. 

13.2. A emissão da nota de empenho ficará a cargo da Contabilidade, devendo constar na 

mesma o número do processo licitatório ou número do contrato, anexando a cópia ao 

processo administrativo de licitação. 
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13.3. Será solicitada à Contabilidade, a emissão da nota de empenho que deverá conter a 

autorização do ordenador de despesa. 

 

14. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

14.1. O recebimento do objeto desta licitação será realizado nos termos do Estudo Técnico 

Preliminar – ETP e do Termo de Referência, ambos anexos ao presente edital. 

 

15. PAGAMENTO 

 

15.1. Será efetuado conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

16.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

16.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no seguinte endereço eletrônico https://contratos.sistema.gov.br/.  

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 

preços registrados e demais condições. 

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

https://contratos.sistema.gov.br/
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16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

16.8. O prazo de vigência do registro de preço será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

16.9. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços e nas condições 

estabelecidas, fica facultando à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro colocado. 

  

17. IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: pelo e-mail licitacaocimcaparao@gmail.com, ou através da 

plataforma de Compras do Governo Federal www.gov.br/compras. 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

18. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

18.1. São órgãos participantes deste processo licitatório, os seguintes Municípios 

Consorciados ao CIM Caparaó, abaixo elencados: 

18.1.1. Município de Alegre-ES; 

18.1.2. Município de Dores do Rio Preto-ES; 

mailto:licitacaocimcaparao@gmail.com
http://www.gov.br/compras
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18.1.3. Município de Ibitirama-ES; 

18.1.4. Município de Muniz Freire-ES; 

 

 19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1. A compromissária fornecedora terá o seu registro de preços cancelado o fornecedor: 

19.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

19.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

19.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 

19.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

19.2. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

19.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

19.4. O cancelamento dos preços registrados ainda poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

19.4.1. por razão de Interesse Público; 

19.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

19.4.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, por motivo superveniente e não houver êxito nas negociações. 

  

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

  

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 
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20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

20.1.5. fraudar a licitação; 

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

20.2.1. advertência; 

20.2.2. multa; 

20.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022. 
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20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

   

21. DO REAJUSTAMENTO 

 

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado. 

21.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

21.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

21.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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21.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

21.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

21.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

21.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. É facultado à Pregoeira ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
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22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.10. O Presidente do CIM Caparaó-ES poderá revogar a presente licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, nos termos do Art. 71, incisos II e IV, da Lei nº 14.133/2021. 

22.11. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

prejudicar a formulação das propostas. 

22.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço 

eletrônico https://consorciocaparao.es.gov.br/licitacoes.  

22.14. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Muniz Freire-ES, para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

22.15. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 

 

23. ANEXOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 

 

23.1. Integram-se, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.1.1. ANEXO I - Modelo de Proposta; 

23.1.2. ANEXO II - Modelo de Declarações; 

23.1.3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preço; 

23.1.4. ANEXO IV - Termo de Referência; 

23.1.5. ANEXO V - Estudo Técnico Preliminar; 

23.1.6. ANEXO VI – Planilha Orçamentária e Composições. 

 

  Muniz Freire-ES, 27 de junho de 2025. 

 

ISABELA DE SOUZA CASSA 

Pregoeira  

https://consorciocaparao.es.gov.br/licitacoes
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ANEXO I  

MODELO DE PROPOSTA 
 

RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________________________ 
NOME FANTASIA: __________________________________________________________ 
CNPJ: ____________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: ___________________________________ BAIRRO: ___________________ 
CIDADE: ________________________________________ CEP: _____________________ 
E-MAIL: __________________________________ TEL: (   ) _________________________ 
 

OBJETO: registro de preço para contratação de empresa para futura e eventual 

prestação de serviços de mão de obra especializada (hora-homem), a fim de atender as 

necessidades dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES, em atendimento ao 

Processo Administrativo 012/2025, conforme especificação detalhada descrita na planilha 

constante nesta proposta: 

1. Declaramos que estão inclusos no valor cotado todas as despesas com mão de obra, bem 

como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais 

e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens 

adequadas, para o devido cumprimento do objeto desta contratação. 

2. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias contados da abertura dos 

envelopes de habilitação. 

3. O prazo para o início do fornecimento será de acordo com o estabelecido no Termo de 

Referência, anexo IV. 

4. Observaremos, integralmente, todas as normas e legislações, vigentes, existentes e 

aplicáveis quanto ao fornecimento do veículo objeto desta contratação. 

5. Em caso de divergência do preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá 

o de menor valor. 

5. Cotamos como preço para o fornecimento do objeto deste pregão eletrônico os valores 

constantes na planilha abaixo: 

 

VALOR MÁXIMO DA PROPOSTA: R$ ____________ (_____________________________) 

 

Município-UF _____ de ______________ de 20____. 

 

___________________________________________ 

(assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

A empresa _____________, com sede no _________________ (ENDEREÇO COMPLETO 

DA EMPRESA), inscrita no CNPJ ou CIC sob o n°____________, DECLARA, sob as penas 

da Lei que: 

 

(    ) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório, em cumprimento ao disposto no art. 63, 

inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

(    ) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal; 

(    ) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV e no art. 5º, III da Constituição Federal; 

(    ) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Que 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, se 

licitante organizado em cooperativa. 

(    ) Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, se 

licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

(    ) Para fins de recebimento de tratamento favorecido e diferenciado no referido Processo 

Licitatório, que se enquadra como MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPEENDEDOR INDIVIDUAL, e que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
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estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

OBS: ASSINALAR COM “X” AS DECLARAÇÕES NAS QUAIS SE ENQUADRA A 

EMPRESA. 

 

 

Município/UF, ____ de _______________ de ______ . 

 

 

 

_________________________________________ 

Representante legal da empresa 
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ANEXO III  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 004/2025 
Processo Administrativo 012/2025 

ID Cidades: 2025.501C2600018.01.0003 
 
 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DO TERRITÓRIO DO CAPARAÓ CAPIXABA, Pessoa Jurídica de Direito Público constituído 

na forma de Associação Pública, inscrito no CNPJ sob o nº 03.353.387/0001-58, com sede 

na rua Principal, s/n, bairro Patrimônio da Penha, na cidade de Divino de São Lourenço-ES, 

CEP: 29590-000 e Sede Administrativa localizada na rua Pedro Deps, nº 09, centro, Muniz 

Freire-ES, neste ato representado por seu Presidente, Sr. GESI ANTÔNIO DA SILVA 

JUNIOR, brasileiro, casado, residente e domiciliado na localidade de Amorim, s/n, Zona Rural, 

Muniz Freire-ES, CEP: 29.380-000, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº 004/2025, publicado no site oficial do CIM Caparaó, 

Processo Administrativo nº 012/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) xxx, 

representada pelo sr. xxx, (qualificação completa), nesta Ata, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e posteriores alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  A presente Ata tem por objeto registro de preço para contratação de empresa para 

futura e eventual prestação de serviços de mão de obra especializada (hora-homem), a 

fim de atender as necessidades dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES,, 

especificado no Termo de Referência, anexo IV do Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2025, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição.  
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O valor total registrado nesta Ata de Registro de Preço é de R$ ______________, 

correspondente aos itens descritos na planilha em anexo. 

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. O órgão gerenciador será CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DO CAPARAÓ CAPIXABA, 

inscrito no CNPJ sob o nº 03.353.387/0001-58 e os demais participantes, quais sejam, os 

Municípios Consorciados abaixo elencados: 

3.1.1. Município de Alegre-ES; 

3.1.2. Município de Dores do Rio Preto-ES; 

3.1.3. Município de Ibitirama-ES; 

3.1.4. Município de Muniz Freire-ES; 

 

4. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. A forma de execução do objeto, deverá ser executada conforme especificações 

detalhadas contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. Durante a vigência da Ata, os Órgãos e as Entidades da Administração Pública Federal, 

Estadual, Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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5.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

5.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

5.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 5.1. 

Dos limites para as adesões: 

5.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

5.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

5.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

5.9. Durante sua vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado deste Pregão, mediante prévia 

consulta a Prefeitura, desde que devidamente comprovada à vantagem, não podendo 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
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6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

6.4.2 “a” somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços, nas 

hipóteses definidas no edital. 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 

aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 6.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2 “a”, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

7.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

8.  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 
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8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.   

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos desta Ata, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 8.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos desta Ata, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;  

9.4. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
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poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, §3º e 27, §4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 
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12. FORO 

12.1. Para todas as questões pertinentes ao presente compromisso, o foro será o da Comarca 

do Município de Muniz Freire-ES, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

13. CONDIÇÕES GERAIS 

13. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

13.1. E por assim estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente compromisso, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias para que 

produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Muniz Freire-ES, _____ de _______________de 202__. 

 

 

 

 GESI ANTÔNIO DA SILVA JUNIOR             ____________________________________ 

    Presidente do CIM Caparaó                                       Registrada 

      Registrante                   

                                                             

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) Nome: __________________________________     CPF: __________________________ 

2) Nome: _________________________________      CPF: __________________________ 
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ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO 

1.1. Registro de preço para contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviços de 

mão de obra especializada (hora-homem), a fim de atender as necessidades dos Municípios 

Consorciados ao CIM Caparaó-ES. 

 

1.2. ÓRGÃO GERENCIADOR: 

1.2.1. Consórcio Intermunicipal De Desenvolvimento Sustentável Do Território Do Caparaó Capixaba - 

Consórcio Caparaó 

 

1.3. MUNICÍPIOS PARTICIPANTES: 

1.3.1. Município de Alegre-ES; 

1.3.2. Município de Dores do Rio Preto-ES; 

1.3.3. Município de Ibitirama-ES; 

1.3.4. Município de Muniz Freire-ES; 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A necessidade da aquisição se evidencia em razão de que o Consórcio Caparaó no início da gestão 

de 2025, realizou visitas aos prefeitos consorciados, a fim de realizar um levantamento quanto as 

demandas de emergência dos Municípios.  

2.2. Neste sentido, obtivemos uma grande solicitação na contratação de prestação de serviços de mão 

de obra especializada (hora-homem) para atender as necessidades cotidianas das Administrações. 

2.3. Realizou uma pesquisa de intenção referente à presente contratação, e estes manifestaram o 

interesse na mesma, sendo assim, há necessidade da realização de procedimento de contratação 

destes serviços. 

2.4. Diante da diversidade de demandas apresentadas pelos Municípios Consorciados, faz-se 

essencial contar com uma empresa capacitada a fornecer mão de obra especializada sob demanda, 

garantindo a execução de atividades de forma ágil e conforme as necessidades Administrativas e 

operacionais locais.  

2.5. A contratação permitirá a otimização dos recursos públicos, promovendo maior eficiência na gestão 

dos serviços e assegurando o cumprimento dos compromissos institucionais do Consórcio. 

2.6. Além disso, a modalidade de contratação por hora-homem proporcionará flexibilidade na alocação 

dos profissionais, possibilitando que os Municípios acessem os serviços conforme suas demandas 

específicas, sem a necessidade de manter vínculos permanentes, o que se traduz em economicidade 

e melhor planejamento orçamentário. 
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2.7. Dessa forma, considerando a necessidade dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES de 

garantir a continuidade e eficiência na execução de serviços essenciais para o funcionamento da 

Administração Pública e atendimento às demandas da população, verificou-se que há a necessidade 

dos seguintes serviços: 

2.7.1. Operador de Máquina: a necessidade de profissionais qualificados para a operação de 

máquinas pesadas, como retroescavadeiras, motoniveladoras e tratores, se dá pelo aumento das 

demandas relacionadas a obras e manutenção de vias, além de serviços agrícolas e ambientais. A mão 

de obra especializada garante a correta utilização dos equipamentos, reduzindo riscos e otimizando a 

produtividade. 

2.7.2. Auxiliar de Serviços Gerais: essencial para a manutenção, organização e limpeza de espaços 

públicos e administrativos, garantindo ambientes salubres e adequados ao uso coletivo. Seu trabalho 

abrange desde a higienização de áreas internas e externas até o suporte em atividades operacionais 

diversas, assegurando a conservação dos bens Municipais. 

2.7.3. Encarregado Geral: responsável pela supervisão e coordenação das equipes de trabalho, 

garantindo a correta execução dos serviços e o cumprimento dos cronogramas estabelecidos. Sua 

atuação assegura o alinhamento entre planejamento e execução, promovendo eficiência e organização 

no desempenho das atividades. 

2.7.4. Oficiais (Pedreiros, Eletricista, Calceteiro, Armador, etc.): profissionais especializados na 

execução de serviços de construção civil, manutenção e infraestrutura urbana. São fundamentais para 

a realização de obras estruturais, instalações elétricas e hidráulicas, pavimentação e reformas, 

garantindo a qualidade e segurança das edificações e espaços públicos. 

2.7.5. Auxiliar de Obras: atua no apoio direto aos oficiais, desempenhando funções complementares 

que agilizam e facilitam a execução das obras e manutenções. Realiza o transporte de materiais, 

preparo de massas e concretos, além da limpeza e organização dos locais de trabalho. 

2.7.6. Vigia Diurno e Vigia Noturno: profissionais responsáveis pela segurança patrimonial dos bens 

e instalações municipais, prevenindo furtos, vandalismos e outras ocorrências que possam 

comprometer o funcionamento das unidades. Controlam acessos, realizam rondas periódicas e 

asseguram a integridade dos espaços públicos. 

2.7.7. Merendeira: indispensável para a preparação e distribuição de refeições em escolas e 

instituições Municipais, garantindo a nutrição adequada dos beneficiários. Segue padrões de higiene e 

segurança alimentar, contribuindo para o bem-estar da população atendida. 

2.7.8. Motorista de Veículo Leve e Motorista de Veículo Pesado: 

a) Motorista de Veículo Leve: realiza o transporte de servidores, materiais e documentos entre setores 

administrativos, assegurando a mobilidade e o fluxo das atividades públicas. 
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b) Motorista de Veículo Pesado: opera caminhões e veículos de grande porte para transporte de 

equipamentos e insumos, possibilitando o deslocamento de equipes técnicas e materiais essenciais 

para obras e serviços Municipais. 

2.7.9. Jardineiro: Responsável pela conservação de áreas verdes e espaços públicos, promovendo a 

manutenção de praças, jardins e parques municipais. Sua atuação contribui para a preservação 

ambiental, melhoria estética das cidades e qualidade de vida da população. 

2.8. Com a contratação desses serviços por hora-homem, os Municípios Consorciados poderão solicitar 

mão de obra conforme suas necessidades específicas, garantindo flexibilidade e eficiência na gestão 

dos recursos públicos, visando sempre atingir o Interesse Público. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão a disposição da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas complementares aplicáveis à espécie. 

3.2. Tendo em vista que os serviços a serem adquiridos possui padrões de desempenho e qualidade 

que são objetivamente definidos pelo edital e por este termo de referência, por meio de especificações 

usuais de mercado, a contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico, em conformidade com o art. 28, I, e art. 29 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

3.3. A contratação de mão de obra especializada se faz necessária pelo grande volume de reparos e 

manutenção que as áreas públicas apresentam por não terem sido realizados tais serviços por um 

longo período de tempo, bem como, a mão de obra que o Município possui não é suficiente e adequada 

para atender toda a demanda dos serviços.  

3.4. A execução dos serviços elencados atenderá às necessidades dos Municípios Consorciados, 

sendo de responsabilidade da contratante designar o local para a prestação do serviço, podendo ser 

no perímetro urbano, distrito ou comunidades rurais Municipais. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES E FORMA DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO  

4.1. As especificações, quantidades e estimativa de valor dos serviços referentes à contratação 

pretendida, encontram-se no anexo I deste Termo de Referência. 

4.3. A realização dos serviços será na quantidade e no local a ser informado pelo Município 

Consorciado solicitante. 

4.4. Será utilizado nesta contratação o Sistema de Registro de Preços - SRP, cuja ata resultante terá 

validade de 12 (doze) meses, sendo assim, a utilização de Sistema de Registros de Preços se justifica 

pelos termos do Decreto Estadual do Espírito Santo nº 5.354- R, de 24 de março de 2023, que assim 

se expressa: 

 

Artigo 3º. O SRP poderá ser usado nas contratações diretas ou no 
procedimento licitatório, quando pertinente, para: 
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I – aquisição de bens; 
II – locação de bens; 
III – contratação de serviços, inclusive de engenharia; 
IV – contratação de obras. 
Parágrafo único. A utilização do sistema de registro de preços é pertinente 
nas seguintes situações, combinadas ou não: 
I – quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 
contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a previsão de entregas parceladas ou a 
remuneração por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; e 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo exato a ser demandado pela Administração. 

 

4.5. Outro ponto que justifica a realização da aquisição por meio de SRP se fundamenta no fato de que 

compras realizadas por este instrumento podem ser financeiramente mais vantajosas, pois se tem um 

ganho em escala, uma vez que o SRP agrupa a demanda de vários órgãos e/ou entidades num só 

processo de compra. Isto, além de viabilizar possíveis preços finais de compra mais baixos, evita que 

vários processos licitatórios sejam criados pelos órgãos e/ou entidades, reduzindo custos e despesas 

administrativas, trâmites processuais, dentre outros. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar. 

 

6. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

6.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

6.1.1. O fornecedor será selecionado através da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, sob o regime do SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, amparado pela Lei 

Federal nº 14.133/21. 

6.2. REGIME DE EXECUÇÃO 

6.2.1. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global. 

6.3. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

6.3.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao 

regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global 

estimado para a contratação. 

6.3.2. O interessado que estiver melhor colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
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relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade. 

6.4. FORMA DE FORNECIMENTO 

6.4.1. O fornecimento do serviço será conforme demanda dos Municípios. 

6.5. SERÁ ADMITIDA A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

6.5.1. Habilitação Jurídica: 

a) Contrato Social ou Ato Constitutivo; 

6.5.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

a) Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional; 

b) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

d) Prova de Regularidade perante a Seguridade Social – INSS; 

e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

f) Cadastro Nacional de Empresas Idôneas e Suspensas – CEIS; 

6.5.3. Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, já, exigível e 

apresentado na forma da lei para aferição da boa situação financeira da empresa, vedada à substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo atualizá-los por índices oficiais quando encerrados a 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.6. Qualificação Técnica 

6.6.1. Indicação de Responsável(is) Técnico(s) para acompanhamento dos serviços objeto da presente 

licitação, com a devida comprovação de inscrição no Conselho competente. 

6.6.2. Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço de características 

semelhantes aos indicados na Planilha Orçamentária, em anexo. 

6.6.3. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado ou 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) do Conselho competente. 

6.6.4. Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da experiência anterior do 

licitante na execução de todos os serviços discriminados, seja para o atendimento do quantitativo 

mínimo especificado para cada um deles, caso em que o licitante apresentará tabela contendo:  

a) a descrição sucinta da experiência anterior em comprovação; 

b) explicitação do somatório de quantidades e; 

c) indicação dos atestados correspondentes. 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços objeto da presente contratação, compreenderão, em suma, as seguintes funções: 

 

7.2. Os serviços de OPERADOR DE MÁQUINA deverão compreender as seguintes funções: 

7.2.1. Manuseio de máquinas pesadas como retroescavadeiras, tratores, motoniveladoras e guindastes 

para serviços de terraplanagem, pavimentação e movimentação de materiais; 

7.2.2. Inspeção visual para identificar desgastes ou danos; 

7.2.3. Ajuste dos parâmetros de operação, como velocidade e potência; 

7.2.4. Configuração das ferramentas e acessórios necessários para a tarefa; 

7.2.5. Verificação dos dispositivos de segurança da máquina; 

7.2.6. Manusear a máquina conforme as especificações técnicas e normas de segurança. 

7.2.7. Ajustar a operação conforme as condições do terreno ou do material processado. 

7.2.8. Monitorar o desempenho do equipamento, garantindo eficiência na produção 

7.2.9. Corrigir pequenos desvios operacionais para evitar falhas ou desperdícios 

7.2.10. Realizar inspeções periódicas para identificar possíveis problemas mecânicos 

7.2.11. Lubrificar peças móveis e substituir componentes desgastados 

7.2.12. Relatar falhas e solicitar manutenção especializada quando necessário 

7.2.13. Executar pequenos reparos que estejam dentro de sua competência técnica 

7.2.14. Ajustes na operação para otimizar a produtividade 

7.2.15. Coordenação com outros profissionais envolvidos no processo 

7.2.16. Identificação de melhorias para aumentar a eficiência do trabalho 

 

7.3. Os serviços de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS deverão compreender as seguintes funções: 

7.3.1. Limpeza e higienização de ambientes internos e externos, garantindo a conservação de prédios 

públicos, repartições municipais e demais instalações. 

7.3.2. Remoção de resíduos sólidos e descarte adequado de materiais, seguindo normas ambientais e 

sanitárias. 

7.3.3. Organização de espaços e mobiliário, contribuindo para a funcionalidade dos locais de trabalho 

e atendimento ao público. 

7.3.4. Apoio logístico em pequenos serviços de transporte e distribuição de materiais dentro das 

unidades administrativas. 

7.3.5. Execução de pequenos reparos e manutenção preventiva em equipamentos e estruturas, 

assegurando seu correto funcionamento. 

7.3.6. Suporte às atividades operacionais de setores diversos, auxiliando no fluxo das atividades 

administrativas e operacionais. 
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7.4. Os serviços de ENCARREGADO GERAL deverão compreender as seguintes funções: 

7.4.1. Planejamento e organização das atividades a serem executadas, distribuindo tarefas entre os 

trabalhadores conforme a necessidade do serviço. 

7.4.2. Supervisão da equipe, acompanhando a execução dos serviços e garantindo que sejam 

realizados dentro dos padrões de qualidade e segurança exigidos. 

7.4.3. Controle de materiais, ferramentas e equipamentos, assegurando que os recursos necessários 

estejam disponíveis e sejam utilizados adequadamente. 

7.4.4. Fiscalização do cumprimento das normas de segurança do trabalho, promovendo treinamentos 

e orientações para prevenir acidentes e garantir condições adequadas no ambiente laboral. 

7.4.5. Intermediação entre gestores e trabalhadores, garantindo que as demandas administrativas 

sejam comunicadas à equipe operacional e que eventuais problemas sejam resolvidos de maneira 

eficiente. 

7.4.6. Elaboração de relatórios sobre o andamento dos serviços, registrando progresso, dificuldades e 

medidas corretivas aplicadas. 

7.4.7. Gestão de prazos, garantindo que os trabalhos sejam concluídos dentro do tempo previsto e 

atendam às expectativas dos Municípios. 

 

7.5. Os serviços de OFICIAIS deverão compreender as seguintes funções: 

7.5.1. Pedreiro: Atua na construção, reforma e manutenção de edificações. Executa serviços de 

alvenaria, revestimentos, fundações e acabamentos, garantindo a qualidade estrutural das obras. 

7.5.2. Eletricista: Responsável por instalações elétricas, manutenção preventiva e corretiva de redes, 

substituição de componentes elétricos e adequação de sistemas conforme as normas técnicas. 

7.5.3. Calceteiro: Executa trabalhos de pavimentação urbana, incluindo assentamento de blocos e 

pedras em vias públicas, calçadas e praças, garantindo durabilidade e segurança na infraestrutura 

viária. 

7.5.4. Armador: Atua na montagem de armações metálicas para concreto armado, garantindo a 

resistência estrutural de edificações, pontes e viadutos. Segue especificações técnicas para 

dimensionamento correto das estruturas. 

7.5.5. Gesseiro: Realiza serviços de acabamento interno, incluindo forros, divisórias e revestimentos, 

garantindo estética e funcionalidade aos espaços construídos. 

7.5.6. Encanador: Executa instalações hidráulicas, manutenção preventiva e corretiva em redes de 

água e esgoto, garantindo o funcionamento adequado das tubulações e sistemas de abastecimento. 

7.5.7. Pintor: Atua na pintura de superfícies internas e externas, utilizando técnicas adequadas para 

proteção e acabamento de edificações, contribuindo para a preservação dos espaços urbanos. 
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7.6. Os serviços de AUXILIAR DE OBRAS deverão compreender as seguintes funções: 

7.6.1. Transporte e movimentação de materiais dentro do canteiro de obras, garantindo a 

disponibilidade dos insumos necessários para a execução dos serviços. 

7.6.2. Preparo de misturas e concretos, auxiliando na composição de argamassa e cimento conforme 

as especificações técnicas. 

7.6.3. Organização e limpeza do local de trabalho, garantindo um ambiente seguro para os operários e 

prevenindo riscos de acidentes. 

7.6.4. Apoio na montagem e desmontagem de estruturas provisórias, como andaimes e formas para 

concreto. 

7.6.5. Assistência aos oficiais da obra, facilitando a execução dos serviços e permitindo maior 

produtividade nas tarefas de pedreiros, eletricistas, calceteiros e demais profissionais especializados. 

 

7.7. Os serviços de VIGIA DIURNO deverão compreender as seguintes funções: 

7.7.1. Controle de acesso de pessoas e veículos em prédios públicos, garantindo que apenas indivíduos 

autorizados ingressem nas instalações. 

7.7.2. Monitoramento das dependências internas e externas, identificando situações de risco e 

prevenindo possíveis incidentes durante o horário comercial. 

7.7.3. Rondas periódicas nas áreas sob sua responsabilidade, garantindo a proteção de bens e 

equipamentos. 

7.7.4. Registro de ocorrências e comunicação imediata de qualquer situação adversa às autoridades 

competentes ou responsáveis pela segurança. 

7.7.5. Orientação e suporte ao público, direcionando visitantes e garantindo o cumprimento de normas 

internas. 

 

7.8. Os serviços de VIGIA NOTURNO deverão compreender as seguintes funções: 

Patrulhamento constante das instalações, prevenindo arrombamentos, invasões e furtos durante o 

período de menor circulação de pessoas. 

7.8.1. Controle rigoroso de entradas e saídas, garantindo que o espaço se mantenha seguro e livre de 

acessos indevidos. 

7.8.2. Inspeção de portas, janelas, cercas e sistemas de iluminação, certificando-se de que todos os 

pontos de acesso estejam devidamente protegidos. 

7.8.3. Identificação de movimentos suspeitos e acionamento de medidas de segurança quando 

necessário. 

7.8.4. Relatórios detalhados das atividades e incidentes ocorridos durante o turno, garantindo que 

eventuais problemas sejam resolvidos rapidamente. 
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7.9. Os serviços de MERENDEIRA deverão compreender as seguintes funções: 

7.9.1. Preparo das refeições, seguindo cardápios previamente estabelecidos e normas de segurança 

alimentar. 

7.9.2. Manipulação correta dos alimentos, respeitando padrões de higiene e técnicas apropriadas para 

evitar contaminações. 

7.9.3. Organização e limpeza da cozinha, garantindo um ambiente seguro e adequado para o preparo 

dos alimentos. 

7.9.4. Controle de estoque e armazenamento de ingredientes, monitorando a validade e conservação 

dos produtos utilizados. 

7.9.5. Distribuição das refeições aos alunos e servidores, assegurando um atendimento eficiente e 

respeitoso. 

7.9.6. Cumprimento de normas sanitárias, seguindo as regulamentações vigentes para garantir 

qualidade e segurança alimentar. 

7.9.7. Apoio na elaboração de cardápios nutritivos, contribuindo para uma alimentação balanceada 

dentro das exigências nutricionais. 

 

7.10. Os serviços de MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE deverão compreender as seguintes funções: 

7.10.1. Transporte de servidores, documentos e materiais administrativos entre diferentes unidades e 

setores municipais. 

7.10.2. Cumprimento de itinerários programados, garantindo pontualidade e eficiência no 

deslocamento. 

7.10.3. Zelo pelo veículo, realizando inspeções diárias, abastecimento e manutenção preventiva para 

garantir seu funcionamento adequado. 

7.10.4. Respeito às normas de trânsito, dirigindo de maneira segura e defensiva para evitar acidentes. 

7.10.5. Apoio logístico em eventos municipais, como deslocamento de autoridades, transporte de 

pequenas cargas e atendimento a demandas emergenciais. 

 

7.11. Os serviços de MOTORISTA DE VEÍCULO PESADO deverão compreender as seguintes 

funções: 

7.11.1. Operação de caminhões e veículos de grande porte, realizando o transporte de insumos, 

equipamentos e materiais para obras e manutenção urbana. 

7.11.2. Movimentação de máquinas e cargas volumosas, garantindo a logística eficiente dos serviços 

municipais. 

7.11.3. Cumprimento de normas de segurança, assegurando que as operações ocorram de forma 

segura e dentro das regulamentações. 
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7.11.4. Verificação das condições mecânicas do veículo, garantindo sua conservação e funcionamento 

adequado antes de cada operação. 

7.11.5. Apoio nas atividades operacionais, colaborando com equipes técnicas no carregamento e 

descarregamento de materiais pesados. 

 

7.12. Os serviços de JARDINEIRO deverão compreender as seguintes funções: 

7.12.1. Plantio e poda de árvores, arbustos e gramados, garantindo o desenvolvimento adequado da 

vegetação. 

7.12.2. Adubação e irrigação de plantas, aplicando técnicas para preservar a saúde e vitalidade dos 

jardins. 

7.12.3. Manutenção de praças, parques e áreas verdes, assegurando a limpeza, organização e 

conservação dos espaços públicos. 

7.12.4. Controle de pragas e doenças vegetais, utilizando métodos adequados para prevenir danos à 

flora urbana. 

7.12.5. Revitalização de espaços paisagísticos, promovendo melhorias estéticas e estruturais nos 

ambientes ao ar livre. 

7.12.6. Uso e manutenção de equipamentos de jardinagem, como roçadeiras, cortadores de grama e 

ferramentas manuais. 

7.12.7. Cumprimento de normas ambientais, garantindo que as atividades sejam realizadas de maneira 

sustentável e segura. 

 

7.13. SISTEMA DE TRABALHO 

7.13.1. As equipes de trabalho deverão estar permanentemente uniformizadas, identificadas e munidas 

de ferramentas, equipamentos de proteção individual – EPI’s, equipamentos de proteção coletiva – 

EPC’s e materiais de consumo necessários à execução completa das tarefas.  

7.13.2. Caberá a Administração elaborar a programação de serviços, supervisionar e fiscalizar a sua 

execução. 

7.13.3. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes 

com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as 

estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado. 

7.13.4. Os trabalhos serão executados de acordo com programação prévia, através de Ordens 

de Serviço indicando o tipo de trabalho a ser realizado, os locais de trabalho e os prazos de execução. 

7.13.5. A sinalização de atividades realizadas junto às vias públicas com trânsito de veículos 

deverá ser devidamente sinalizada, e quando for o caso, a Contratante deverá solicitar junto ao 

Departamento de Trânsito o bloqueio da via. 
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7.13.6. Será de responsabilidade da Contratada o deslocamento de seus operários (veículos 

adequados), fornecimento de café da manhã/lanche/água e materiais para as frentes de serviço. 

7.13.7. O deslocamento deverá, quando necessário, ser realizado com veículos devidamente 

adequados para tal fim. 

7.13.8. Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento de veículos para o recolhimento da 

produção dos serviços. 

7.13.9. A Contratada deverá apresentar mensalmente relatório dos serviços executados no período, 

para comprovação de cumprimento da mesma. 

 

7.14. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.14.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os EPI’s e 

EPC’s, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, bem como a devida 

uniformização e identificação de seus funcionários. 

 

7.15. PRAZOS 

7.15.1. A empresa deverá, obrigatoriamente, realizar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas após 

Ordem de Serviço. 

7.15.1.1. Em caso de URGÊNCIA, devidamente justificado pela Contratante, a empresa deverá realizar 

os serviços no prazo máximo de 02 (duas) horas, após Ordem de Serviço. 

7.15.2. O prazo da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação será de 12 (doze) meses corridos, 

contando da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no artigo 105 

e ss. da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.16. LOCAL E CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

7.16.1. A realização dos serviços a serem contratados será realizada conforme Ordem de Serviço e de 

acordo com a necessidade dos Municípios Consorciados, abaixo elencados, com seus respectivos 

endereços: 

7.16.2. Município De Alegre-ES, Parque Getúlio Vargas, nº 01, Centro, Alegre-ES, CEP: 29.500-000.  

7.16.3. Município De Dores Do Rio Preto-ES, Rua Pedro de Alcântra Galvêas, nº 122, Centro, Dores 

do Rio Preto–ES, CEP: 29.580-000. 

7.16.4. Município De Ibitirama-Es, Av. Anísio Ferreira da Silva, nº 56, centro, Ibitirama-ES, CEP: 

29.540-000. 

7.16.5. Município De Muniz Freire-Es, Rua Pedro Deps. nº 09, Centro, Muniz Freire–ES, CEP: 29.380-

000. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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8.1. Conforme consta na Planilha Orçamentária e composições. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1. Não será admitida a subcontratação para o objeto pretendido. 

 

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da prestação do serviço 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos.  

10.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado.  

10.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  

10.4. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento do documento fiscal, mediante 

o atesto firmado pelo responsável pelo acompanhamento na execução do contrato e CND’s vigentes. 

 

11. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

11.1. Constituem obrigações da Contratada:  

a) Efetuar os serviços na forma especificada em edital, no prazo e local indicado pela Administração, 

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta.  

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de responsabilidade civil 

decorrentes da execução do presente contrato;  

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições exigidas na Lei Licitatória;  

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

11.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, as urnas que forem entregues 

com avarias ou defeitos.  

11.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

pregão.  

11.5. Comunicar à Administração, imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

11.6. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no pregão.  

11.7. Obedecer a toda legislação e/ou normas vigentes relativas à prestação dos serviços. 
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11.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na contratação. 

 

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

12.1. São requisitos básicos para a contratação do serviço que a CONTRATADA: 

12.1.1. Consiga realizar os serviços dentro dos prazos e em consonância ao acordo de nível de serviço 

estabelecido; 

12.1.2. Planeje previamente suas atividades; 

12.1.3. Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na Contratante; 

12.1.4. Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

12.1.5. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante. 

12.1.6. Emitir relatório de horas dos serviços prestados. 

12.1.7. A Contratada é responsável pela prestação dos serviços no prazo e com a qualidade exigida 

pela Contratante, de acordo com os serviços exigidos, devendo utilizar equipe técnica qualificada na 

quantidade necessária para a prestação dos serviços de acordo com o volume e complexidade da 

demanda. 

12.1.8. Prestar os serviços nos Municípios, podendo ser no perímetro urbano ou área rural, conforme 

solicitação e necessidade do respectivo Município; 

12.1.9. Disponibilizar profissionais qualificados para prestarem os serviços solicitados. 

12.1.10. Dar atendimento adequado e prestar as informações devidas ao Município solicitante sobre os 

serviços prestados de maneira correta e nos prazos estabelecidos; 

12.1.11. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados; 

12.1.12. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

12.1.13. Executar o objeto de acordo com as condições e prazos estabelecidos; 

12.1.14. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

Contratante ou a terceiros, quando ocorrer no desempenho das atividades profissionais, objeto desta 

contratação; 

12.1.15. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução desta 

contratação, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 

utilizado para a consecução dos serviços; 

12.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
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13. FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput.  

13.2. A fiscalização da contratação será ampla e irrestrita e será exercida pelo Servidor indicado por 

cada Município Consorciado, conforme sua necessidade, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração;  

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/21;  

 

Art. 120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.  

 

13.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

13.5. Não obstante a Empresa seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, a contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer diretamente a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. 

13.6. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

13.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

13.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato, bem como todas 

as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

13.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

13.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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13.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

13.6.7. A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade.  

13.6.8. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 

13.7. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

13.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

13.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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14.6. GESTOR DO CONTRATO 

14.6.1. Cabe ao gestor do contrato: 

14.6.1.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

14.6.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.6.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

14.6.1.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

14.6.1.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

14.6.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

14.6.1.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento da despesa será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário após o 

ateste na Nota Fiscal, devendo conter no corpo da mesma a descrição do serviço, número do Banco, 

Agência e Conta Bancária da Contratada, desde que os serviços tenham sido executados em 

conformidade com as exigências contratuais e não haja fato impeditivo imputável ao contratado. 

15.2. No caso da Nota Fiscal apresentar erros, esta será devolvida, e o pagamento será sustado para 

que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir 

da data da reapresentação da mesma. 
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15.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal, será considerada como não apresentada para fins de 

atendimento das condições de pagamento. 

15.4. É condição para o pagamento do valor constante na Nota Fiscal, a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da 

União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' 

do parágrafo único do Art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

b) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual 

c) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 

d) Certidão negativa de débitos Trabalhistas – CNDT; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, 

com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

15.5. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

15.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

15.7. A contratante poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos à contratada. 

15.8. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da 

Nota Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo 

pagamento. 

15.9. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal. 

 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração Administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do serviço da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

I - Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 50% (cinquenta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

I) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

a) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do serviço. 

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

16.15. Aquele que convocado para assinatura da ata ou contrato não o fizer dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação 
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falsa, ensejar o retardamento da execução de seu serviço, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, sendo-lhe garantido o direito à ampla defesa, serão aplicadas as sanções de multa de 10% (dez 

por cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta e a penalidade de impedimento do direito de 

licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal ou a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, sem prejuízo das demais cominações legais, incluindo a sanção penal. 

 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro de 

preços, devendo ser informada no ato compra. 

17.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos dos 

Municípios Consorciados, conforme necessidade dos mesmos. 

 

18. DA VIGÊNCIA 

18.1. O instrumento contratual vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da assinatura Ata de 

Registro de Preço, podendo ser prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 

enquanto perdurar a necessidade por manifestação expressa do CIM Caparaó-ES. 
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ANEXO V 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1. O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 

de uma contratação, que caracteriza o Interesse Público envolvido e a sua melhor solução. Ele serve 

de base ao Termo de Referência a ser elaborado, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

1.2. O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda registrada 

no Documento de Formalização da Demanda – DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a tomada 

de decisão e o prosseguimento do respectivo processo de contratação. 

1.3. Considerando que as aquisições governamentais produzem impacto significativo na atividade 

econômica do órgão e que um planejamento bem elaborado propicia aquisições potencialmente mais 

eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de 

novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e 

uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. 

1.4. Neste contexto, o presente documento apresenta estudos preliminares que objetivam assegurar a 

viabilidade técnica e econômica do registro de preço para contratação de empresa para futura e 

eventual prestação de serviços de mão de obra especializada (hora-homem), a fim de atender 

as necessidades dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES, em face da necessidade deste 

Consórcio de assegurar a continuidade do Serviço Público de forma ágil, eficiente e econômica, além 

de embasar o Termo de Referência a ser elaborado caso a solução encontrada demonstre-se viável, 

em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

2. SETOR REQUISITANTE 

2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar foi requisitado pela Diretoria Executiva. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1. A necessidade da aquisição se evidencia em razão de que o Consórcio Caparaó no início da gestão 

de 2025, realizou visitas aos prefeitos consorciados, a fim de realizar um levantamento quanto as 

demandas de emergência dos Municípios.  

3.2. Neste sentido, obtivemos uma grande solicitação na contratação de prestação de serviços de mão 

de obra especializada (hora-homem) para atender as necessidades cotidianas das Administrações. 

3.3. Realizou uma pesquisa de intenção referente à presente contratação, e estes manifestaram o 

interesse na mesma, sendo assim, há necessidade da realização de procedimento de contratação 

destes serviços. 
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3.4. Diante da diversidade de demandas apresentadas pelos Municípios Consorciados, faz-se 

essencial contar com uma empresa capacitada a fornecer mão de obra especializada sob demanda, 

garantindo a execução de atividades de forma ágil e conforme as necessidades Administrativas e 

operacionais locais.  

3.5. A contratação permitirá a otimização dos recursos públicos, promovendo maior eficiência na gestão 

dos serviços e assegurando o cumprimento dos compromissos institucionais do Consórcio. 

3.6. Além disso, a modalidade de contratação por hora-homem proporcionará flexibilidade na alocação 

dos profissionais, possibilitando que os Municípios acessem os serviços conforme suas demandas 

específicas, sem a necessidade de manter vínculos permanentes, o que se traduz em economicidade 

e melhor planejamento orçamentário. 

3.7. Dessa forma, considerando a necessidade dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES de 

garantir a continuidade e eficiência na execução de serviços essenciais para o funcionamento da 

Administração Pública e atendimento às demandas da população, verificou-se que há a necessidade 

dos seguintes serviços: 

3.7.1. Operador de Máquina: a necessidade de profissionais qualificados para a operação de 

máquinas pesadas, como retroescavadeiras, motoniveladoras e tratores, se dá pelo aumento das 

demandas relacionadas a obras e manutenção de vias, além de serviços agrícolas e ambientais. A mão 

de obra especializada garante a correta utilização dos equipamentos, reduzindo riscos e otimizando a 

produtividade. 

3.7.2. Auxiliar de Serviços Gerais: essencial para a manutenção, organização e limpeza de espaços 

públicos e administrativos, garantindo ambientes salubres e adequados ao uso coletivo. Seu trabalho 

abrange desde a higienização de áreas internas e externas até o suporte em atividades operacionais 

diversas, assegurando a conservação dos bens Municipais. 

3.7.3. Encarregado Geral: responsável pela supervisão e coordenação das equipes de trabalho, 

garantindo a correta execução dos serviços e o cumprimento dos cronogramas estabelecidos. Sua 

atuação assegura o alinhamento entre planejamento e execução, promovendo eficiência e organização 

no desempenho das atividades. 

3.7.4. Oficiais (Pedreiros, Eletricista, Calceteiro, Armador, etc.): profissionais especializados na 

execução de serviços de construção civil, manutenção e infraestrutura urbana. São fundamentais para 

a realização de obras estruturais, instalações elétricas e hidráulicas, pavimentação e reformas, 

garantindo a qualidade e segurança das edificações e espaços públicos. 

3.7.5. Auxiliar de Obras: atua no apoio direto aos oficiais, desempenhando funções complementares 

que agilizam e facilitam a execução das obras e manutenções. Realiza o transporte de materiais, 

preparo de massas e concretos, além da limpeza e organização dos locais de trabalho. 

3.7.6. Vigia Diurno e Vigia Noturno: profissionais responsáveis pela segurança patrimonial dos bens 

e instalações municipais, prevenindo furtos, vandalismos e outras ocorrências que possam 
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comprometer o funcionamento das unidades. Controlam acessos, realizam rondas periódicas e 

asseguram a integridade dos espaços públicos. 

3.7.7. Merendeira: indispensável para a preparação e distribuição de refeições em escolas e 

instituições Municipais, garantindo a nutrição adequada dos beneficiários. Segue padrões de higiene e 

segurança alimentar, contribuindo para o bem-estar da população atendida. 

3.7.8. Motorista de Veículo Leve e Motorista de Veículo Pesado: 

a) Motorista de Veículo Leve: realiza o transporte de servidores, materiais e documentos entre setores 

administrativos, assegurando a mobilidade e o fluxo das atividades públicas. 

b) Motorista de Veículo Pesado: opera caminhões e veículos de grande porte para transporte de 

equipamentos e insumos, possibilitando o deslocamento de equipes técnicas e materiais essenciais 

para obras e serviços Municipais. 

3.7.9. Jardineiro: Responsável pela conservação de áreas verdes e espaços públicos, promovendo a 

manutenção de praças, jardins e parques municipais. Sua atuação contribui para a preservação 

ambiental, melhoria estética das cidades e qualidade de vida da população. 

3.8. Com a contratação desses serviços por hora-homem, os Municípios Consorciados poderão solicitar 

mão de obra conforme suas necessidades específicas, garantindo flexibilidade e eficiência na gestão 

dos recursos públicos, visando sempre atingir o Interesse Público. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para garantir a qualidade e eficiência na prestação dos serviços de mão de obra especializada, a 

empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

4.1.1. Qualificação Profissional: os trabalhadores deverão possuir experiência comprovada na 

execução dos serviços contratados, incluindo operação de máquinas, capina, varrição, pedreiro e 

mecânico. A comprovação poderá ser feita por meio de certificados, registros profissionais ou histórico 

de atuação na área. 

4.1.2. Capacidade Técnica e Operacional: a empresa deve demonstrar estrutura adequada para 

fornecer a mão de obra necessária, assegurando equipamentos, ferramentas e insumos indispensáveis 

para a realização dos serviços com segurança e qualidade. 

4.1.3. Regularidade Jurídica e Fiscal: a contratada deverá apresentar documentação que comprove 

sua regularidade junto aos órgãos competentes, incluindo CNPJ ativo, certidões negativas de débitos 

tributários, trabalhistas e previdenciários, além do cumprimento das normas trabalhistas vigentes. 

4.1.4. Normas de Segurança e Saúde Ocupacional: os profissionais disponibilizados deverão atuar 

conforme as normas de segurança do trabalho, utilizando Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

adequados às funções desempenhadas, garantindo a integridade física dos trabalhadores e a 

conformidade com a legislação vigente. 



 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 - RETIFICADO 
Processo Administrativo n° 012/2025 

ID Cidades: 2025.501C2600018.01.0003 
 

Página | 70  
 

4.1.5. Flexibilidade e Disponibilidade: a empresa deverá dispor de profissionais qualificados para 

atendimento conforme a demanda dos Municípios Consorciados, assegurando capacidade de resposta 

ágil e compatível com as necessidades operacionais. 

4.1.6. Cumprimento dos Prazos e Qualidade na Execução: os serviços devem ser realizados dentro 

dos prazos estabelecidos, garantindo eficiência na entrega e a satisfação dos Municípios contratantes. 

4.3. Resultados Esperados: 

4.3.1. Eficiência na execução dos serviços; 

4.3.2. Flexibilidade na alocação de mão de obra; 

4.3.3. Redução de custos operacionais; 

4.3.4. Melhoria na infraestrutura pública; 

4.3.5. Ambientes públicos mais limpos e organizados; 

4.3.6. Fortalecimento da gestão pública consorciada; 

4.4. Modalidade de Licitação Sugerida 

4.2. Sugere-se que a contratação se dê por meio de Pregão Eletrônico, por se enquadrar no art. 29 da 

Lei Federal nº 14.133/2025. 

4.3. Levando-se em conta a imprevisibilidade das necessidades, a adoção do Sistema de Registro de 

Preços se torna a opção mais indicada e vantajosa. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. O levantamento de mercado e a estimativa das quantidades são etapas fundamentais para garantir 

que o objeto do presente estudo seja realizado de maneira precisa e alinhada às leis vigentes. Para 

isso, foi utilizada a ferramenta do LABOR/UFES, juntamente com as Convenções Coletivas aplicáveis, 

permitindo um cálculo adequado dos salários e benefícios estabelecidos pelas associações e sindicatos 

de cada categoria. 

5.2. Essa abordagem metodológica garante que os valores sejam condizentes com a realidade do 

mercado, evitando distorções que possam comprometer a execução dos serviços ou gerar 

desequilíbrios contratuais. Além disso, ao utilizar referências oficiais e reconhecidas, assegura-se que 

todos os direitos trabalhistas sejam devidamente considerados, fortalecendo a transparência e a 

equidade no processo de contratação. 

5.3. Dessa forma, a estimativa das quantidades leva em conta não apenas a demanda técnica dos 

serviços especializados, mas também os parâmetros salariais e os encargos obrigatórios, garantindo 

uma contratação justa e eficiente. 

5.4. Neste ensejo, a pesquisa de mercado realizada contemplou a análise dos seguintes aspectos: 

5.4.1. Salários e Benefícios: foram considerados os salários definidos nas convenções coletivas do 

corrente ano conforme cada categoria, bem como benefícios obrigatórios, encargos sociais, adicional 

de insalubridade e periculosidade, quando aplicáveis entre outros, de acordo com as composições 



 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 - RETIFICADO 
Processo Administrativo n° 012/2025 

ID Cidades: 2025.501C2600018.01.0003 
 

Página | 71  
 

anexas a este ETP. Dessa forma, o cálculo reflete a realidade do setor, evitando distorções que possam 

comprometer a execução dos serviços. 

5.4.2. Quantidades de Horas: a estimativa de horas foi realizada com base nas cargas horárias 

previstas nas convenções coletivas. O estudo levou em consideração a necessidade de mão de obra 

conforme a demanda dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES, garantindo que a contratação 

seja eficiente e proporcional às necessidades operacionais. Além disso, o total de horas estimado foi 

elaborado considerando o período de 12 meses, haja vista que a contratação se dará pelo sistema de 

registro de preços, permitindo maior flexibilidade na execução dos serviços conforme a demanda dos 

Municípios. 

5.4.3. Adaptação às Demandas Locais: Além dos parâmetros estabelecidos pelas convenções 

coletivas, foram analisadas as solicitações específicas dos Municípios, ajustando as estimativas 

conforme o volume de serviços previstos para cada categoria, garantindo flexibilidade na alocação dos 

profissionais. 

5.5. Esse levantamento assegura que a contratação ocorrerá de maneira justa e equilibrada, 

respeitando as normativas trabalhistas e proporcionando economicidade e eficiência na utilização dos 

recursos públicos. 

5.6. Sendo assim, foi elaborado pela equipe técnica responsável pelo planejamento do presente estudo 

a planilha orçamentária e suas respectivas composições, acompanhada pela memória de cálculo, se 

baseando na ferramenta do LABOR/UFES, juntamente com as Convenções Coletivas aplicáveis e 

tabelas de custo do DER-ES. 

5.8. Neste sentido, conforme as possibilidades de contratações disponíveis no mercado, dentre elas, a 

realização de dispensa de licitação, pregão eletrônico e adesão a ata de registro de preços, utilizando 

como referência os valores de contratações similares no painel de preços do Governo Federal. 

5.9. Conclui-se, ao realizar a pesquisa das soluções para a contratação, ser mais viável a realização 

de PREGÃO ELETRÔNICO, sob a forma de REGISTRO DE PREÇO, por se tratar de uma contratação 

eficiente para os órgãos públicos, de obter preços mais justos, garantir a competitividade e não ter 

como prever a demanda exata de cada Município, além do fato de não haver a obrigatoriedade de 

contratar a quantidade registrada. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O valor para contratação do fornecimento de mão de obra em questão foi alcançado através da 

elaboração da Planilha Orçamentária e anexos (cotações de mercado, composições de preços 

unitários) utilizando a ferramenta do LABOR/UFES.  

6.2. A Planilha Orçamentária contém notas/observações relevantes, a saber:  
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6.2.1. A pesquisa de preços dos insumos usados nas composições dos preços referenciais unitários 

realizada pelo LABOR/UFES. Para os serviços, foram utilizados como referência as tabelas de custo 

do DER-ES e tabelas de Convenções Coletivas; 

6.2.2. O valor do BDI (bonificação de despesas indiretas) foi demonstrado e fixado considerando os 

seguintes itens de despesas indiretas:  

a) administração central local da empresa contratada;  

b) impostos, taxas, licenças, emolumentos em geral;  

c) despesas com transporte;  

d) despesas financeiras;  

e) equipamentos de proteção individual e/ou coletiva;  

f) seguros;  

g) alimentação;  

h) ferramentas;  

i) controle tecnológico dos materiais empregados na obra;  

j) lucro da contratada;  

k) imprevistos; 

6.2.3. A incidência de encargos sociais para mão de obra mensalista. 

6.3. O valor estimado é o que consta na Planilha Orçamentária e composições. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de mão de obra especializada por hora-homem, visando atender às demandas dos Municípios 

Consorciados ao CIM Caparaó-ES.  

7.2. A contratação abrangerá serviços de Auxiliar de Serviços Gerais, Operador de Máquinas, 

Encarregado Geral, Oficiais (Pedreiros, Eletricista, Calceteiro, Armador, etc.), Auxiliar de Obras, Vigia 

Diurno, Vigia Noturno, Merendeira, Motorista Veículo Leve, Motorista Veículo Pesado e Jardineiro, 

permitindo que cada Município acesse os serviços conforme sua demanda específica, garantindo 

flexibilidade, eficiência e otimização dos recursos públicos. 

7.3. A implementação desse modelo de prestação de serviço proporcionará uma gestão mais 

estratégica, permitindo que os Municípios contem com profissionais qualificados sem a necessidade 

de vínculo permanente, reduzindo custos operacionais e melhorando a execução de atividades 

essenciais.  

7.4. Além disso, a solução assegura a conformidade com normas técnicas e regulatórias, garantindo 

segurança na execução dos serviços e um planejamento orçamentário mais eficiente. 
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7.5. O levantamento de mercado e a pesquisa de intenção de interesse demonstraram que os 

Municípios Consorciados possuem demanda contínua por esses serviços, reforçando a necessidade 

de uma contratação flexível e eficiente.  

7.6. Dessa forma, a solução estruturada busca atender às exigências de manutenção, infraestrutura e 

limpeza pública de maneira ágil e adaptável, garantindo o cumprimento das obrigações institucionais 

do consórcio e proporcionando melhorias na qualidade dos serviços prestados à população. 

7.7. Além disso, a adoção da presente solução, qual seja o registro de preço para a contratação de 

empresa para futura e eventual prestação de serviços de mão de obra especializada (hora-homem) é 

a mais adequada para a realidade atual dos Municípios Consorciados, por diversos motivos.  

7.8. Esse modelo de contratação traz benefícios estratégicos e operacionais que otimizam a gestão 

dos recursos públicos e garantem maior eficiência na prestação dos serviços.  

7.9. Portanto, os principais fatores que justificam a escolha dessa solução, são: 

7.9.1. Flexibilidade na Contratação: como os Municípios possuem demandas variáveis ao longo do 

tempo, o sistema de registro de preço permite que a mão de obra seja requisitada conforme a 

necessidade, sem a obrigatoriedade de contratação contínua. Dessa forma, evita-se o desperdício de 

recursos e garante-se a alocação eficiente de profissionais. 

7.9.2. Agilidade na Prestação dos Serviços: o procedimento facilita a contratação, pois a empresa 

prestadora de serviços já está previamente registrada, permitindo que os Municípios requisitem mão 

de obra especializada de maneira rápida e simplificada, reduzindo burocracias e agilizando a execução 

das atividades. 

7.9.3. Otimização dos Recursos Públicos: ao possibilitar contratações sob demanda, sem vínculo 

permanente, há uma redução de custos relacionados à manutenção de uma estrutura fixa de 

funcionários. Isso garante maior economia e permite que os Municípios ajustem seus gastos de acordo 

com a necessidade real, sem comprometer o orçamento. 

7.9.4. Adequação às Convenções Coletivas: o sistema de registro de preço permite que as contratações 

sigam os parâmetros estabelecidos pelas convenções coletivas, garantindo que os salários, benefícios 

e condições de trabalho estejam alinhados às normas vigentes, proporcionando segurança jurídica e 

cumprimento das obrigações trabalhistas. 

7.9.5. Melhor Planejamento Orçamentário: com a estimativa de horas previamente calculada para o 

período de 12 meses, os Municípios podem planejar seus gastos de forma mais precisa, evitando 

surpresas financeiras e garantindo previsibilidade no orçamento público. 

Atendimento a Diversas Demandas Municipais: a diversidade de serviços necessários, como 

construção civil, transporte, vigilância, manutenção de áreas verdes e limpeza, torna esse modelo ideal 

para que os Municípios tenham acesso a diferentes categorias profissionais sem a necessidade de 

múltiplos processos licitatórios separados. 
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7.10. Dessa forma, a adoção da presente solução representa a melhor alternativa para garantir 

economicidade, eficiência e flexibilidade, proporcionando aos Municípios Consorciados uma solução 

prática e estratégica para suprir suas demandas de mão de obra especializada. 

7.11. Sendo assim, a descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada perante este 

ETP.  

 

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. De acordo com a Lei nº 14.133/21, o parcelamento da contratação é incentivado sempre que 

houver a possibilidade de divisão do objeto contratual sem perda de eficiência, para garantir maior 

competitividade e participação de licitantes. A lei estabelece que o parcelamento deve ser realizado 

visando à melhor técnica, economia e ampliação da competitividade, desde que não prejudique a 

execução do contrato como um todo. 

8.2. Nos termos do §2º, inciso II e III do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, a presente contratação 

será por PREÇO GLOBAL, ou seja, em um único LOTE visando o aproveitamento das peculiaridades 

do mercado local, ampliação da competição com vistas à economicidade, considerando que o objeto 

em lote proporciona um maior controle sobre quantitativo e qualidade. 

8.3. Assim, a execução do presente objeto por uma única empresa é medida hábil para evitar eventuais 

transtornos causados quando mais de uma empresa trabalha em um mesmo local, possuindo 

equipamentos e funcionários distintos, e recebendo materiais e insumos em áreas e horários que 

podem vir a atrapalhar o trânsito de funcionários e até mesmo o desempenho de atividades 

programadas pela outra empresa.  

8.4. Além disso, com um único contrato, os Municípios poderão monitorar e fiscalizar a prestação dos 

serviços de forma centralizada, facilitando a identificação de irregularidades e a aplicação de medidas 

corretivas, caso necessário. Quando há parcelamento da contratação, o acompanhamento torna-se 

mais complexo e suscetível a falhas. 

8.5. Portanto, acaso fossem feitas licitações distintas, o parcelamento não só imporia maior dispêndio 

aos cofres públicos, como também, e principalmente, poderia comprometer o resultado final, ferindo o 

Interesse Público, a efetividade e eficiência da prestação do serviço. 

8.6. Dessa forma, entende-se ser viável a realização de REGISTRO DE PREÇOS com o critério para 

seleção dos fornecedores o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. A contratação dos serviços de mão de obra especializada visa atender de maneira eficiente às 

necessidades dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES, proporcionando resultados concretos 

e benefícios diretos à administração pública e à população. Espera-se que a execução dos serviços 

gere os seguintes resultados: 
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9.1.1. Melhoria na Infraestrutura Municipal: com profissionais especializados na operação de máquinas, 

pedreiro e mecânico, será possível realizar manutenção viária, construção e conservação de prédios 

públicos e reparos na frota municipal de forma mais eficiente e segura. 

9.1.2. Otimização dos Recursos Públicos: a contratação por hora-homem permitirá que os Municípios 

solicitem serviços conforme sua demanda real, evitando gastos excessivos e proporcionando um 

melhor planejamento orçamentário. 

9.1.3. Flexibilidade e Agilidade na Prestação dos Serviços: os Municípios terão maior autonomia para 

acionar os serviços conforme suas necessidades, garantindo respostas rápidas às demandas 

emergenciais e um funcionamento contínuo das atividades essenciais. 

9.1.4. Melhoria na Limpeza Urbana e Rural: com a execução periódica de serviços de capina e varrição, 

será possível manter ruas, praças e áreas institucionais limpas e organizadas, promovendo um 

ambiente mais saudável e agradável para a população. 

9.1.5. Redução de Custos Operacionais: a manutenção preventiva e corretiva da frota Municipal 

reduzirá despesas com reparos emergenciais e prolongará a vida útil dos equipamentos, garantindo 

maior eficiência no transporte e logística administrativa. 

9.1.6. Fortalecimento da Gestão Consorciada: a padronização dos serviços e a coordenação integrada 

entre os Municípios contribuirão para uma administração pública mais eficiente, garantindo qualidade 

e segurança na prestação dos serviços essenciais. 

9.2. Indicadores para Avaliação dos Resultados: Para garantir que os resultados pretendidos sejam 

alcançados, serão utilizados os seguintes indicadores: 

9.2.1. Produtividade dos serviços prestados: medição da quantidade de tarefas executadas dentro do 

prazo, como número de vias capinadas, metros quadrados varridos, quantidade de obras realizadas e 

manutenção concluída. 

9.2.2. Qualidade da execução: avaliação do nível de satisfação dos Municípios em relação à eficiência 

dos serviços, garantindo que as atividades atendam às normas técnicas e padrões de qualidade 

estabelecidos. 

9.2.3. Cumprimento dos prazos: verificação do tempo médio de execução das demandas, garantindo 

que os serviços sejam prestados dentro dos cronogramas previstos. 

9.2.4. Redução de custos operacionais: comparação dos gastos antes e depois da contratação dos 

serviços, identificando eventuais economias em manutenção de equipamentos, limpeza urbana e obras 

públicas. 

9.2.5. Impacto na infraestrutura urbana e rural: análise da melhoria na conservação de vias, espaços 

públicos e prédios Municipais como resultado dos serviços prestados. 

9.2.6. Satisfação da População: levantamento de opiniões dos cidadãos sobre a qualidade dos serviços 

prestados, por meio de pesquisas e registros de atendimento. 
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9.2.7. Eficiência na gestão consorciada: avaliação da coordenação entre os Municípios para a utilização 

dos serviços contratados, identificando melhorias na administração e na distribuição dos recursos. 

9.3. Esses indicadores permitirão um acompanhamento detalhado da contratação e garantirão que os 

objetivos previstos sejam atingidos.  

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

10.1. As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre 

si. Já as contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução 

do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração.  

10.2. Portanto, após verificação dos serviços a serem contratados, observou-se que não se faz 

necessária à realização de demais contratações correlatas e/ou interdependentes para a completa 

prestação do objeto pretendido. 

 

11.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.1. A contratação dos serviços de mão de obra especializada pode gerar impactos ambientais 

positivos e negativos, dependendo das práticas adotadas na execução das atividades. É essencial que 

medidas de mitigação sejam aplicadas para minimizar eventuais danos e garantir que os serviços sejam 

prestados de forma sustentável. Os possíveis impactos ambientais incluem: 

11.1.1. Impacto na vegetação local: os serviços de capina e varrição podem afetar a vegetação, 

exigindo o uso de métodos que não comprometam áreas protegidas ou causem degradação do solo. 

11.1.2. Geração de resíduos sólidos: a execução dos serviços pode resultar na produção de resíduos 

como entulho de construção, resíduos orgânicos e materiais descartáveis, demandando um plano 

adequado de coleta e destinação. 

11.1.3. Emissão de poluentes: a operação de máquinas e equipamentos pode gerar emissões 

atmosféricas, sendo necessário o uso de motores com menor impacto ambiental e manutenção 

adequada para reduzir poluentes. 

11.1.4. Consumo de recursos naturais: o uso de água, energia e insumos para a realização dos serviços 

requer práticas de eficiência e redução de desperdício. 

11.1.5. Risco de contaminação do solo e da água: produtos químicos utilizados em determinados 

serviços podem representar riscos ao meio ambiente se não forem manipulados corretamente. 

11.2. Para mitigar esses impactos, recomenda-se a adoção de práticas ambientalmente responsáveis, 

como o descarte correto de resíduos, manutenção preventiva de equipamentos, uso de EPI’s 

adequados e a aplicação de técnicas sustentáveis na realização das atividades. Dessa forma, os 

serviços contratados contribuirão para um desenvolvimento mais equilibrado e alinhado às políticas 

ambientais. 
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12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de mão de obra 

especializada por hora-homem, visando atender às necessidades dos Municípios Consorciados ao CIM 

Caparaó-ES, apresenta viabilidade jurídica, técnica e econômica, em conformidade com as 

disposições da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos estabelece diretrizes para a contratação 

pública com base nos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e transparência, requisitos 

plenamente atendidos pelo modelo proposto.  

12.3. O levantamento de mercado realizado evidenciou a demanda contínua dos Municípios 

consorciados pelos serviços de Auxiliar de Serviços Gerais, Operador de Máquinas, Encarregado 

Geral, Oficiais (Pedreiros, Eletricista, Calceteiro, Armador, etc.), Auxiliar de Obras, Vigia Diurno, Vigia 

Noturno, Merendeira, Motorista Veículo Leve, Motorista Veículo Pesado e Jardineiro, demonstrando a 

necessidade e justificando a contratação. 

12.4. Do ponto de vista técnico, a contratação será estruturada em conformidade com os critérios de 

habilitação previstos na Lei nº 14.133/21, garantindo que as empresas participantes do certame 

atendam aos requisitos de qualificação exigidos.  

12.5. O modelo de contratação por hora-homem, sob o sistema de registro de preço, assegura 

flexibilidade e eficiência na alocação de mão de obra, permitindo que os Municípios contratem serviços 

conforme necessidade, sem comprometer excessivamente o orçamento público. 

12.6. No aspecto econômico, a contratação atende ao princípio da economicidade, assegurando que 

os recursos públicos sejam aplicados de forma otimizada, sem desperdícios e com controle de gastos. 

12.7. A possibilidade de parcelamento dos serviços, conforme justificativa apresentada, permite maior 

especialização dos fornecedores e garantia de qualidade na execução das atividades, alinhando-se 

aos critérios de vantagem competitiva e melhoria na prestação dos serviços públicos. 

12.8. Por fim, a estruturação do certame observará as regras de transparência e publicidade, 

promovendo ampla concorrência e garantindo a participação de empresas qualificadas, conforme 

previsto na legislação vigente.  

12.9. Diante dos fundamentos apresentados, conclui-se que a contratação é viável e estrategicamente 

adequada, atendendo aos princípios das legislações vigentes e assegurando benefícios operacionais 

e financeiros aos Municípios Consorciados. 

12.10. Desta forma, encaminhamos para a diretoria realizar a elaboração do termo de referência. 

12.11. Integra, para os devidos fins, a este ETP, a planilha orçamentária e suas composições. 
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ANEXO VI 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ITEM REF. COMPOSIÇÃO SERVIÇOS UNIDADE
QUANT. DE 

FUNCIONÁRIOS
CARGA HORÁRIA 

MENSAL
HORAS TOTAIS 

ANUAL
VALOR POR 

HOMEM/HORA
VALOR TOTAL

1
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 1

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
(ASG) com insalubridade de 20%

H 10 200 24.000 R$ 32,08 R$ 769.920,00

2
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 02 OPERADOR DE MÁQUINAS H 2 200 4.800 R$ 48,48 R$ 232.704,00

3
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 03 ENCARREGADO H 4 200 9.600 R$ 38,48 R$ 369.408,00

4
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 04 OFICIAIS DE OBRA H 10 200 24.000 R$ 36,96 R$ 887.040,00

5
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 05 AUXILIAR DE OBRAS H 10 200 24.000 R$ 29,94 R$ 718.560,00

6
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 06 VIGIA DIURNO H 4 200 9.600 R$ 29,94 R$ 287.424,00

7
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 07 VIGIA NOTURNO H 4 200 9.600 R$ 33,90 R$ 325.440,00

8
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 08 MERENDEIRA H 8 200 19.200 R$ 39,00 R$ 748.800,00

9
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 09 MOTORISTA - VEÍCULO LEVE H 4 200 9.600 R$ 36,96 R$ 354.816,00

10
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 10 MOTORISTA - VEÍCULO PESADO H 4 200 9.600 R$ 49,21 R$ 472.416,00

11
LABOR/UFES e 

DER/ES
COMP. 11 JARDINEIRO H 2 200 4.800 R$ 32,09 R$ 154.032,00

R$ 5.320.560,00TOTAL

                           CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DO CAPARAÓ CAPIXABA - 
CONSÓRCIO CAPARAÓ

OBJETO: registro de preço para contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviços de mão de obra especializada (hora-homem), a fim de atender as 
necessidades dos Municípios Consorciados ao CIM Caparaó-ES.

Obs¹: Todos os cargos estão com salários, Encargos Sociais, Benefícios, Periculosidade e Insalubridade quando necessário, e demais de acordo com as Respectivas Convenções Coletivas de 2025, 
       conforme composições.

Obs²: Considerando 200 horas mensais como jornada de trabalho média.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária 

de 44h/semanal

1
AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 

GERAIS - ASG
2
3

4
AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 

GERAIS - ASG
5 01/01/2024

1 % VALOR (R$)
A R$ 1.553,88
B 20,00% R$ 310,78

R$ 1.864,66

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 155,33
B 11,11% R$ 207,16

19,44% R$ 362,49

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 372,93
B 2,50% R$ 46,62
C 3,00% R$ 55,94
D 1,50% R$ 27,97
E 1,00% R$ 18,65
F 0,60% R$ 11,19
G 0,20% R$ 3,73
H 8,00% R$ 149,17

36,80% R$ 686,19

% VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 362,49
2.2 R$ 686,19
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.254,52

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Tipo de Serviço

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - 
ASG

COMPOSIÇÃO 1

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

10

Identificação do Serviço

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Insalubridade

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Férias e Adicional de Férias
TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS
Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)

TOTAL MÓDULO 1

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2



3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 8,58
B 0,04% R$ 0,75
C 0,18% R$ 3,36
D 1,94% R$ 36,17

E 0,71% R$ 13,24

F 3,82% R$ 71,23
7,15% R$ 133,32

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 260,49
B 0,28% R$ 5,22
C 1,39% R$ 25,92
D 0,21% R$ 3,92
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 295,55

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 203,43

10,91% R$ 220,88

VALOR (R$)
4.1 R$ 295,55
4.2 R$ 220,88

R$ 516,43

5 VALOR (R$)
A - R$ 10,00

- R$ 10,22

TOTAL S/ BDI R$ 4.779,14

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 477,91
B Lucro 10,00% R$ 477,91
C

C.1 1,65% R$ 78,86
C.2 7,60% R$ 363,21
C.3 5,00% R$ 238,96

34,25% R$ 1.636,85

VALOR (R$)
A R$ 1.864,66
B R$ 2.254,52
C R$ 133,32
D R$ 516,43
E R$ 10,22

R$ 4.779,15
F R$ 1.636,85

R$ 6.416,00
10

R$ 64.160,00

PROVISÃO PARA RESCISÃO
Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Ausências Legais
Auxílio Doença
Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.
TOTAL DO MÓDULO 3

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

Custos Indiretos

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

ISS
TOTAL DO MÓDULO 6

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

TRIBUTOS
PIS
COFINS

TOTAL DO MÓDULO 5

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 4

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
Ausências Legais
Ausências Legais

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária de 

44h/semanal

1
OPERADOR DE 

MAQUINAS 
PESADAS

2
3

4
OPERADOR DE 

MAQUINAS 
PESADAS

5

1 % VALOR (R$)
A R$ 2.240,18
C 40,00% R$ 896,07

R$ 3.136,25

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 261,25
B 11,11% R$ 348,44

19,44% R$ 609,69

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 627,25
B 2,50% R$ 78,41
C 3,00% R$ 94,09
D 1,50% R$ 47,04
E 1,00% R$ 31,36
F 0,60% R$ 18,82
G 0,20% R$ 6,27
H 8,00% R$ 250,90

36,80% R$ 1.154,14

- VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 609,69
2.2 R$ 1.154,14
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.969,67

3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 14,43
B 0,04% R$ 1,25
C 0,18% R$ 5,65
D 1,94% R$ 60,84

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO
Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)

Plano Adontólogica
TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica
Seguro de Vida
Seguro IDESBRE

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base

Total módulo 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Adicional Insalubridade

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Férias e Adicional de Férias
TOTAL SUBMÓDULO 2.1

SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

COMPOSIÇÃO 2

OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

2

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço

OPERADOR DE MAQUINAS 
PESADAS

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO



E 0,71% R$ 22,27

F 3,82% R$ 119,80
7,15% R$ 224,24

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 387,01
B 0,28% R$ 13,01
C 1,39% R$ 64,58
D 0,21% R$ 9,76
E 0,00%

10,21% R$ 474,35

VALOR (R$)
G 10,91% R$ 408,73

10,91% R$ 408,73

VALOR (R$)
4.1 R$ 474,35
4.2 R$ 408,73

R$ 883,08

5 VALOR (R$)
A - R$ 9,11

- R$ 9,11

TOTAL S/ BDI R$ 7.222,35

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 722,23
B Lucro 10,00% R$ 722,23
C

C.1 1,65% R$ 119,17
C.2 7,60% R$ 548,90
C.3 5,00% R$ 361,12

34,25% R$ 2.473,65

VALOR (R$)
A R$ 3.136,25
B R$ 2.969,67
C R$ 224,24
D R$ 883,08
E R$ 9,11

R$ 7.222,35
F R$ 2.473,65

R$ 9.696,00
2

R$ 19.392,00

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

ISS
TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

COFINS

Ausências Legais

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença
Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.
TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária de 

44h/semanal

1
Encarregado 

Geral
2
3

4
Encarregado 

Geral
5

1 % VALOR (R$)
A R$ 2.368,24
C

R$ 2.368,24

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 197,27
B 11,11% R$ 263,11

19,44% R$ 460,39

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 473,65
B 2,50% R$ 59,21
C 3,00% R$ 71,05
D 1,50% R$ 35,52
E 1,00% R$ 23,68
F 0,60% R$ 14,21
G 0,20% R$ 4,74
H 8,00% R$ 189,46

36,80% R$ 871,51

- VALOR (R$)
A - R$ 117,64
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.147,48

VALOR (R$)
2.1 R$ 460,39
2.2 R$ 871,51
2.3 R$ 1.147,48

R$ 2.479,38

3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 10,89
B 0,04% R$ 0,95
C 0,18% R$ 4,26
D 1,94% R$ 45,94

E 0,71% R$ 16,81

F 3,82% R$ 90,47

Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço

Encarregado Geral

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

4

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

COMPOSIÇÃO 3

ENCARREGADO GERAL

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Insalubridade

Total módulo 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.



R$ 169,33

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 310,59
B 0,28% R$ 10,44
C 1,39% R$ 51,83
D 0,21% R$ 7,83
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 380,69

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 308,60

10,91% R$ 325,95

VALOR (R$)
4.1 R$ 380,69
4.2 R$ 325,95

R$ 706,64

5 VALOR (R$)
A - R$ 9,00

- R$ 9,00

TOTAL S/ BDI R$ 5.732,59

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 573,26
B Lucro 10,00% R$ 573,26
C

C.1 1,65% R$ 94,59
C.2 7,60% R$ 435,68
C.3 5,00% R$ 286,63

34,25% R$ 1.963,41

VALOR (R$)
A R$ 2.368,24
B R$ 2.479,38
C R$ 169,33
D R$ 706,64
E R$ 9,00

R$ 5.732,59
F R$ 1.963,41

R$ 7.696,00
4

R$ 30.784,00

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

INSUMOS DIVERSOS

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Ausências Legais

TRIBUTOS
PIS
COFINS

Uniformes / EPI'S / EPC'S
TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
Custos Indiretos

QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

ISS
TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária de 

44h/semanal

1
OFICIAIS DE 

OBRA
2
3

4
OFICIAIS DE 

OBRA
5

1 % VALOR (R$)
A R$ 2.226,40
C

R$ 2.226,40

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 185,46
B 11,11% R$ 247,35

19,44% R$ 432,81

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 445,28
B 2,50% R$ 55,66
C 3,00% R$ 66,79
D 1,50% R$ 33,40
E 1,00% R$ 22,26
F 0,60% R$ 13,36
G 0,20% R$ 4,45
H 8,00% R$ 178,11

36,80% R$ 819,32

- VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 432,81
2.2 R$ 819,32
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.457,97

3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 10,24
B 0,04% R$ 0,89
C 0,18% R$ 4,01
D 1,94% R$ 43,19

E 0,71% R$ 15,81

F 3,82% R$ 85,05
7,15% R$ 159,19TOTAL DO MÓDULO 3

Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

Adicional Insalubridade
TOTAL MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

COMPOSIÇÃO 4

OFICIAIS

Tipo de Serviço

OFICIAIS DE OBRA

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base

Identificação do Serviço

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

10



% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 296,48
B 0,28% R$ 9,97
C 1,39% R$ 49,47
D 0,21% R$ 7,47
E 0,00%

10,21% R$ 363,40

VALOR (R$)
G 10,91% R$ 290,15

10,91% R$ 290,15

VALOR (R$)
4.1 R$ 363,40
4.2 R$ 290,15

R$ 653,55

5 VALOR (R$)
A - R$ 9,04

- R$ 9,04

TOTAL S/ BDI R$ 5.506,15

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 550,61
B Lucro 10,00% R$ 550,61
C

C.1 1,65% R$ 90,85
C.2 7,60% R$ 418,47
C.3 5,00% R$ 275,31

34,25% R$ 1.885,85

VALOR (R$)
A R$ 2.226,40
B R$ 2.457,97
C R$ 159,19
D R$ 653,55
E R$ 9,04

R$ 5.506,15
F R$ 1.885,85

R$ 7.392,00
10

R$ 73.920,00

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

COFINS
ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais
Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária 

de 44h/semanal

1
AUXILIAR DE 

OBRAS
2
3

4
AUXILIAR DE 

OBRAS
5

1 % VALOR (R$)
A R$ 1.683,00
B

R$ 1.683,00

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 140,19
B 11,11% R$ 186,98

19,44% R$ 327,18

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 336,60
B 2,50% R$ 42,08
C 3,00% R$ 50,49
D 1,50% R$ 25,25
E 1,00% R$ 16,83
F 0,60% R$ 10,10
G 0,20% R$ 3,37
H 8,00% R$ 134,64

36,80% R$ 619,34

% VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 327,18
2.2 R$ 619,34
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.152,36

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Insalubridade

TOTAL MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Identificação do Serviço

COMPOSIÇÃO 5

AUXILIAR DE OBRAS

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

10

Tipo de Serviço

AUXILIAR DE OBRAS

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO



3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 7,74
B 0,04% R$ 0,67
C 0,18% R$ 3,03
D 1,94% R$ 32,65

E 0,71% R$ 11,95

F 3,82% R$ 64,29
7,15% R$ 120,33

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 242,42
B 0,28% R$ 4,71
C 1,39% R$ 23,39
D 0,21% R$ 3,53
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 274,06

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 183,62

10,91% R$ 220,88

VALOR (R$)
4.1 R$ 274,06
4.2 R$ 220,88

R$ 494,94

5 VALOR (R$)
A - R$ 9,70

- R$ 9,70

TOTAL S/ BDI R$ 4.460,33

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 446,03
B Lucro 10,00% R$ 446,03
C

C.1 1,65% R$ 73,60
C.2 7,60% R$ 338,99
C.3 5,00% R$ 223,02

34,25% R$ 1.527,66

VALOR (R$)
A R$ 1.683,00
B R$ 2.152,36
C R$ 120,33
D R$ 494,94
E R$ 9,70

R$ 4.460,33
F R$ 1.527,66

R$ 5.988,00
10

R$ 59.880,00

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

COFINS
ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais
Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença

Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária 

de 44h/semanal

1 VIGIA DIURNO
2
3

4 VIGIA DIURNO

5

1 % VALOR (R$)
A R$ 1.683,00
B

R$ 1.683,00

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 140,19
B 11,11% R$ 186,98

19,44% R$ 327,18

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 336,60
B 2,50% R$ 42,08
C 3,00% R$ 50,49
D 1,50% R$ 25,25
E 1,00% R$ 16,83
F 0,60% R$ 10,10
G 0,20% R$ 3,37
H 8,00% R$ 134,64

36,80% R$ 619,34

% VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 327,18
2.2 R$ 619,34
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.152,36

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Insalubridade

TOTAL MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Identificação do Serviço

COMPOSIÇÃO 6

VIGIA DIURNO

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

4

Tipo de Serviço

VIGIA DIURNO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO



3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 7,74
B 0,04% R$ 0,67
C 0,18% R$ 3,03
D 1,94% R$ 32,65

E 0,71% R$ 11,95

F 3,82% R$ 64,29
7,15% R$ 120,33

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 242,42
B 0,28% R$ 4,71
C 1,39% R$ 23,39
D 0,21% R$ 3,53
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 274,06

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 183,62

10,91% R$ 220,88

VALOR (R$)
4.1 R$ 274,06
4.2 R$ 220,88

R$ 494,94

5 VALOR (R$)
A - R$ 9,70

- R$ 9,70

TOTAL S/ BDI R$ 4.460,34

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 446,03
B Lucro 10,00% R$ 446,03
C

C.1 1,65% R$ 73,60
C.2 7,60% R$ 338,99
C.3 5,00% R$ 223,02

34,25% R$ 1.527,66

VALOR (R$)
A R$ 1.683,00
B R$ 2.152,36
C R$ 120,33
D R$ 494,94
E R$ 9,70

R$ 4.460,34
F R$ 1.527,66

R$ 5.988,00
4

R$ 23.952,00

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

COFINS
ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais
Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença

Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária 

de 44h/semanal

1 VIGIA NOTURNO

2
3

4 VIGIA NOTURNO

5

1 % VALOR (R$)
A R$ 1.683,00
B 20,00% R$ 336,60

R$ 2.019,60

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 168,23
B 11,11% R$ 224,38

19,44% R$ 392,61

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 403,92
B 2,50% R$ 50,49
C 3,00% R$ 60,59
D 1,50% R$ 30,29
E 1,00% R$ 20,20
F 0,60% R$ 12,12
G 0,20% R$ 4,04
H 8,00% R$ 161,57

36,80% R$ 743,21

% VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 392,61
2.2 R$ 743,21
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.341,66

Adicional Noturno

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

SEBRAE
INCRA

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

Seguro de Vida

Identificação do Serviço

COMPOSIÇÃO 7

VIGIA NOTURNO

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

4

Tipo de Serviço

VIGIA NOTURNO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base

TOTAL MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC



3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 9,29
B 0,04% R$ 0,81
C 0,18% R$ 3,64
D 1,94% R$ 39,18

E 0,71% R$ 14,34

F 3,82% R$ 77,15
7,15% R$ 144,40

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 275,91
B 0,28% R$ 5,65
C 1,39% R$ 28,07
D 0,21% R$ 4,24
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 313,88

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 220,34

10,91% R$ 220,88

VALOR (R$)
4.1 R$ 313,88
4.2 R$ 220,88

R$ 534,76

5 VALOR (R$)
A - R$ 9,86

- R$ 9,86

TOTAL S/ BDI R$ 5.050,28

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 505,03
B Lucro 10,00% R$ 505,03
C

C.1 1,65% R$ 83,33
C.2 7,60% R$ 383,82
C.3 5,00% R$ 252,51

34,25% R$ 1.729,72

VALOR (R$)
A R$ 2.019,60
B R$ 2.341,66
C R$ 144,40
D R$ 534,76
E R$ 9,86

R$ 5.050,28
F R$ 1.729,72

R$ 6.780,00
4

R$ 27.120,00

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

COFINS

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença

Aviso Prévio Indenizado

ISS
TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais
Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária 

de 44h/semanal

1 MERENDEIRA
2
3
4 MERENDEIRA
5 01/01/2024

1 % VALOR (R$)
A R$ 2.044,00
B 20,00% R$ 408,80

R$ 2.452,80

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 204,32
B 11,11% R$ 272,51

19,44% R$ 476,82

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 490,56
B 2,50% R$ 61,32
C 3,00% R$ 73,58
D 1,50% R$ 36,79
E 1,00% R$ 24,53
F 0,60% R$ 14,72
G 0,20% R$ 4,91
H 8,00% R$ 196,22

36,80% R$ 902,63

% VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 476,82
2.2 R$ 902,63
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.585,29

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Insalubridade

TOTAL MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
Data base da categoria (dia/mês/ano)

Identificação do Serviço

COMPOSIÇÃO 8

MERENDEIRA

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

8

Tipo de Serviço

MERENDEIRA

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO



3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 11,28
B 0,04% R$ 0,98
C 0,18% R$ 4,42
D 1,94% R$ 47,58

E 0,71% R$ 17,41

F 3,82% R$ 93,70
7,15% R$ 175,38

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 319,01
B 0,28% R$ 6,87
C 1,39% R$ 34,09
D 0,21% R$ 5,15
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 365,12

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 267,60

10,91% R$ 220,88

VALOR (R$)
4.1 R$ 365,12
4.2 R$ 220,88

R$ 586,00

5 VALOR (R$)
A - R$ 10,59

- R$ 10,59

TOTAL S/ BDI R$ 5.810,06

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 581,01
B Lucro 10,00% R$ 581,01
C

C.1 1,65% R$ 95,87
C.2 7,60% R$ 441,56
C.3 5,00% R$ 290,50

34,25% R$ 1.989,94

VALOR (R$)
A R$ 2.452,80
B R$ 2.585,29
C R$ 175,38
D R$ 586,00
E R$ 10,59

R$ 5.810,06
F R$ 1.989,94

R$ 7.800,00
8

R$ 62.400,00

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

COFINS
ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais
Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença

Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária 

de 44h/semanal

1
MOTORISTA 

VEÍCULO LEVE
2
3

4
MOTORISTA 

VEÍCULO LEVE
5 01/01/2024

1 % VALOR (R$)
A R$ 1.900,00
B 20,00% R$ 380,00

R$ 2.280,00

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 189,92
B 11,11% R$ 253,31

19,44% R$ 443,23

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 456,00
B 2,50% R$ 57,00
C 3,00% R$ 68,40
D 1,50% R$ 34,20
E 1,00% R$ 22,80
F 0,60% R$ 13,68
G 0,20% R$ 4,56
H 8,00% R$ 182,40

36,80% R$ 839,04

% VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 443,23
2.2 R$ 839,04
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.488,11

Tipo de Serviço

MOTORISTA VEÍCULO LEVE

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

4

Identificação do Serviço

COMPOSIÇÃO 9

MOTORISTA - VEÍCULO LEVE

Adicional Insalubridade
TOTAL MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2



3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 10,49
B 0,04% R$ 0,91
C 0,18% R$ 4,10
D 1,94% R$ 44,23

E 0,71% R$ 16,19

F 3,82% R$ 87,10
7,15% R$ 163,02

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 301,82
B 0,28% R$ 6,38
C 1,39% R$ 31,69
D 0,21% R$ 4,79
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 344,68

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 248,75

10,91% R$ 220,88

VALOR (R$)
4.1 R$ 344,68
4.2 R$ 220,88

R$ 565,56

5 VALOR (R$)
A - R$ 9,46

- R$ 9,46

TOTAL S/ BDI R$ 5.506,15

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 550,61
B Lucro 10,00% R$ 550,61
C

C.1 1,65% R$ 90,85
C.2 7,60% R$ 418,47
C.3 5,00% R$ 275,31

34,25% R$ 1.885,86

VALOR (R$)
A R$ 2.280,00
B R$ 2.488,11
C R$ 163,02
D R$ 565,56
E R$ 9,46

R$ 5.506,15
F R$ 1.885,85

R$ 7.392,00
4

R$ 29.568,00

Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais
Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

COFINS
ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária 

de 44h/semanal

1
MOTORISTA 

VEÍCULO 
PESADO

2
3

4
MOTORISTA 

VEÍCULO 
PESADO

5 01/01/2024

1 % VALOR (R$)
A R$ 2.767,34
B 20,00% R$ 553,47

R$ 3.320,81

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 276,62
B 11,11% R$ 368,94

19,44% R$ 645,57

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 664,16
B 2,50% R$ 83,02
C 3,00% R$ 99,62
D 1,50% R$ 49,81
E 1,00% R$ 33,21
F 0,60% R$ 19,92
G 0,20% R$ 6,64
H 8,00% R$ 265,66

36,80% R$ 1.222,06

% VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 645,57
2.2 R$ 1.222,06
2.3 R$ 1.205,84

R$ 3.073,46

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Insalubridade

TOTAL MÓDULO 1

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Identificação do Serviço

COMPOSIÇÃO 10

MOTORISTA - VEÍCULO PESADO

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

4

Tipo de Serviço

MOTORISTA VEÍCULO PESADO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO



3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 15,28
B 0,04% R$ 1,33
C 0,18% R$ 5,98
D 1,94% R$ 64,42

E 0,71% R$ 23,58

F 3,82% R$ 126,85
7,15% R$ 237,44

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 405,37
B 0,28% R$ 9,30
C 1,39% R$ 46,16
D 0,21% R$ 6,97
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 467,80

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 362,30

10,91% R$ 220,88

VALOR (R$)
4.1 R$ 467,80
4.2 R$ 220,88

R$ 688,68

5 VALOR (R$)
A - R$ 10,71

- R$ 10,71

TOTAL S/ BDI R$ 7.331,10

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 733,11
B Lucro 10,00% R$ 733,11
C

C.1 1,65% R$ 120,96
C.2 7,60% R$ 557,16
C.3 5,00% R$ 366,55

34,25% R$ 2.510,90

VALOR (R$)
A R$ 3.320,81
B R$ 3.073,46
C R$ 237,44
D R$ 688,68
E R$ 10,71

R$ 7.331,10
F R$ 2.510,90

R$ 9.842,00
4

R$ 39.368,00

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

COFINS
ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais
Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença

Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO



Unidade de Medida

Contratação para prestação de serviços de 
segunda a sexta-feira, com carga horária 

de 44h/semanal

1 JARDINEIRO
2
3
4 JARDINEIRO
5 01/01/2024

1 % VALOR (R$)
A R$ 1.774,34
B R$ 91,40

R$ 1.865,74

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 155,42
B 11,11% R$ 207,28

19,44% R$ 362,70

% VALOR (R$)
A 20,00% R$ 373,15
B 2,50% R$ 46,64
C 3,00% R$ 55,97
D 1,50% R$ 27,99
E 1,00% R$ 18,66
F 0,60% R$ 11,19
G 0,20% R$ 3,73
H 8,00% R$ 149,26

36,80% R$ 686,59

% VALOR (R$)
A - R$ 176,00
B - R$ 900,00
C - R$ 99,84
D - R$ 10,00
E - R$ 10,00
F - R$ 10,00

R$ 1.205,84

VALOR (R$)
2.1 R$ 362,70
2.2 R$ 686,59
2.3 R$ 1.205,84

R$ 2.255,13

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

Seguro de Vida
Seguro IDESBRE
Plano Adontólogica

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

FGTS
TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Transporte
Auxílio-Refeição/Alimentação
Assistência Médica

Salário Educação
SAT (Seguro Acidente de Trabalho)
SESC ou SESI
SENAI - SENAC
SEBRAE
INCRA

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Gratificação

TOTAL MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Dados para composição dos custos referentes à mão de obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
Data base da categoria (dia/mês/ano)

Identificação do Serviço

COMPOSIÇÃO 11

JARDINEIRO

Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

2

Tipo de Serviço

JARDINEIRO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO



3 % VALOR (R$)
A 0,46% R$ 8,58
B 0,04% R$ 0,75
C 0,18% R$ 3,36
D 1,94% R$ 36,20

E 0,71% R$ 13,25

F 3,82% R$ 71,27
7,15% R$ 133,40

% VALOR (R$)
A 8,33% R$ 260,60
B 0,28% R$ 5,22
C 1,39% R$ 25,93
D 0,21% R$ 3,92
E 0,00% R$ 0,00

10,21% R$ 295,67

% VALOR (R$)
G 10,91% R$ 203,55

10,91% R$ 220,88

VALOR (R$)
4.1 R$ 295,67
4.2 R$ 220,88

R$ 516,55

5 VALOR (R$)
A - R$ 9,81

- R$ 9,81

TOTAL S/ BDI R$ 4.780,63

6 % VALOR (R$)
A 10,00% R$ 478,06
B Lucro 10,00% R$ 478,06
C

C.1 1,65% R$ 78,88
C.2 7,60% R$ 363,33
C.3 5,00% R$ 239,03

34,25% R$ 1.637,37

VALOR (R$)
A R$ 1.865,74
B R$ 2.255,13
C R$ 133,40
D R$ 516,55
E R$ 9,81

R$ 4.780,63
F R$ 1.637,37

R$ 6.418,00
2

R$ 12.836,00

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO
QUANTIDADE DE EMPREGADOS POR POSTO

PREÇO TOTAL POR POSTO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

COFINS
ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

Custos Indiretos

TRIBUTOS
PIS

INSUMOS DIVERSOS
Uniformes / EPI'S / EPC'S

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Ausências Legais
Ausências Legais

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Licença Maternidade/ Paternidade
Ausência por Acidente de Trabalho

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Ausências Legais
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 e 4.1

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
Férias
Ausências Legais
Auxílio Doença

Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO
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